
• PODER JUDICIÁRIO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

ATO NORMATIVO N~ 280, DE 05 DE MAIO DE 2008. 

I )i.vu>e sohre os proc.:t!clime11/os para a 
operm:io11ali::w,:üo do Sistema ele Solidla<,:<Jes cio 
l'oder ./11ciic.:iúrio ao Ha11co ( 'elllral cio Hrasil 
HA ( '1'.N ./( //), 110 úmhilo eia .Justiça Militar da 
l l11iúu. 
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O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, usando das 
atribuições que lhe são conforidas pelo artigo ó!!. inciso XXV. do Regimento Interno, e cm face do 
Convenio de Cooperação Técnico-Institucional celebrado entre o 13anco Central do Brasil e o 
Superior Tribunal Militar. l~ESOLVK 

Art. I'! Este Ato Normativo dispõe sobre os procedimentos para a operacionalização do 
Sistcllla tlc Solicitaçües do Poder Judiciário ao 13anco Central do Brasil - ílACEN JUD. no àmbito 
da Justiça Militar da União . 

. \rt. 2'! A Administração e a Gerencia do Sistema BACEN JUD caberão ao Diretor-Geral da 
Secretaria do Superior Tribunal Militar. 

:\rt. J'! As atribuições do MASTER, previstas no citado Convenio, caberão ao Diretor do 
Centro de lnformútica e ao seu substituto, previamente designado. que deverão ser cadastrados no 
Sistema de lnfornrnçl1es do Banco Central -- SISBACFN. na forma prevista no Convênio. 

Art . .&'! A solicitaçiio para o cadastramento dos usuários-magistrados das Auditorias e 
11suarios-scrvidores deverá ser !Cita fnrmalmcnte pelos Magistrados ao Ministro-Presidente, a quem 
1.:ahe autorizá-lo. 

§ t'! No <lmbito de cada Auditoria seriio cadastrados O 1 (um) usuário-magistrado e O 1 (um) 
usuãrio-servidor. sendo este último, obrigatoriamente. um Anal ista Judiciário. 

~ 2'! No Superior Tribunal Militar serão cadastrados como usuários-servidores os Assessores 
Juridi1.:os do Ministro-Presidente e do Vice-Presidente, cabendo ao primeiro e ao segundo, nos casos 
de afastamento e impedimentos. atender às requisições efetuadas por Gabinete de Ministro quanto 
ús informações a serem obtidas no Sistema BACEN JUD, sob autorização expressa do Ministro­
l'residente. 

§ J!! A solicitação para o cadastramento ou descadastramento, renovação de senha, bem 
como qualquer solicitação subjacente. deverá ser leita por escrito, mediante correspondencia 
classi ti cada e protegida, de acordo com as normas de segurança em vigor. 

.\rt. 52 No àmbito das Auditorias, o descredenciamcnto de usuários-magistrados dar-se-á 
por sua própria solicitação ou por ocasião da sua aposentadoria, e do usuário-servidor por 
solicitação do Magistrado, dirigida ao Ministro-Presidente. conforme especificado no * J'.! do art . 42 

deste Ato. 

Parágrafo único. O descredenciamento no Sistema BACEN JUD1frá feito peloê~;;/( 
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STM-DIDOC-LEGIS

Resolução nº 268/2019  
(BJM 33, de 22/08/2019, pág. 1259) 
Altera em todos os normativos da Justiça Militar da União 
a denominação dos cargos dos magistrados da 1ª Instância 
para, onde se lê Juiz-Auditor e Juiz-Auditor Substituto, 
leia-se Juiz Federal e Juiz Federal Substituto da Justiça 
Militar da União. 
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Art. 62 Compete ao Ministro-Presidente determinar a apuração da responsabilidade pelo uso 

indevido do Sistema BACEN JUD. 

Art. 7'.!. Os casos omissos serão resolvidos pelo Ministro-Presidente. 

Art. 8'.!. Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação, revogado o Ato 

Normativo n~ 121, de 09 de setembro de 2003 . 
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